


O enfoque por bacia hidrográfica, associando o tratamento de 
esgotos a uma visão sistêmica dos recursos hídricos é o foco do 
ATLAS Esgotos e reflexo de atuação integrada entre a ANA e 
a SNSA/MCidades, e destes com as diversas partes envolvidas 
nas questões de esgotamento sanitário e gestão das águas. 

Ainda assim, as discussões técnicas ocorridas durante a 
elaboração do estudo evidenciaram a percepção de que, 
mesmo que as soluções de coleta e tratamento de esgotos 
sejam dimensionadas em consonância com os princípios da 
gestão de recursos hídricos, o aporte financeiro sem a devida 
capacidade institucional instalada no município pode não surtir 
o efeito almejado. Há muitos exemplos pelo País de sistemas 
de esgotamento sanitário que foram abandonados ou sequer 
entraram em operação devido a problemas associados a essa 
questão.

Dessa forma, buscou-se estabelecer uma estratégia que 
considerasse a diversidade institucional existente na prestação 
dos serviços de esgotamento sanitário no País, bem como a 
complexidade das soluções de tratamento de esgoto requeridas, 
com foco na universalização do esgotamento sanitário e na 
mitigação dos impactos nos recursos hídricos. 

Como parte da estratégia, foram estabelecidas as seguintes 
etapas:

i. Estruturação do prestador (apenas para municípios com 
Situação Institucional Básica – Grupo C): proposta como 
etapa prévia à implementação de qualquer outra ação. Seja 
qual for o modelo escolhido pelo município, é fundamental que 
o mesmo disponha de prestador de serviço institucionalizado, 
com definição clara de atribuições e com um nível mínimo de 
estruturação suficiente para elaborar ou ao menos avaliar as 
soluções de esgotamento para o município.

ii. Desenvolvimento institucional (municípios com Situação 
Institucional Básica e Intermediária – Grupos B e C): etapa 
importante para alavancar a capacidade operacional e 
financeira dos prestadores. Prevista no PLANSAB, essa ação é 
necessária para garantir a melhoria na qualidade dos serviços 
prestados e assegurar a continuidade da operação dos sistemas 
de esgotamento sanitário.

iii. Investimentos em obras (todos os municípios – Grupos A, 
B e C): recursos financeiros necessários para a execução dos 
sistemas de coleta e tratamento de esgotos, que devem estar 
condicionados a um prestador de serviço com capacidade 
institucional.

Conforme apontado pelas etapas, a questão institucional é 
fundamental para a efetividade das obras de coleta e tratamento 
de esgotos, sendo importante o estabelecimento de metas de 
gestão associadas aos indicadores físicos na programação dos 
investimentos. 

5.2 | Estratégia de Implementação

A IMPORTÂNCIA DA ADEQUAÇÃO INSTITUCIONAL SEGUNDO O 
PLANSAB

O PLANSAB caracteriza o adequado balanceamento entre as medidas 
estruturantes e estruturais, denominadas no ATLAS Esgotos de 
Desenvolvimento institucional e Investimentos em obras (em coleta e 
tratamento de esgotos), respectivamente, como a premissa central para a 
lógica dos investimentos planejados no âmbito do Plano. 

Conforme apresentado no PLANSAB, defende-se que as medidas estruturais 
sejam importantes até a universalização do esgotamento sanitário, porém 
com o crescente fortalecimento das medidas estruturantes que lhe darão 
sustentação. 

Após a universalização do atendimento populacional, as alternativas técnicas 
seriam necessárias, principalmente para substituição de sistemas obsoletos ou 
adequação de sistemas a novos padrões de qualidade sanitária e ambiental. 

O apoio à gestão pública dos serviços de saneamento visa criar condições 
de sustentabilidade para o adequado atendimento populacional, incluindo a 
qualificação da participação social e seu controle sobre os serviços.
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Além das etapas citadas, a estratégia proposta contempla a possibilidade de 
implementação das soluções de esgotamento e investimentos associados 
de forma gradual, respeitando as eficiências de remoção necessárias para o 
cumprimento das exigências aplicáveis aos corpos receptores. 

Esse gradualismo, considerando o estabelecimento de metas progressivas em 
consonância com as Políticas de Saneamento e de Recursos Hídricos, deve ser 
observado nos Planos Municipais de Saneamento Básico e Planos de Bacias 
Hidrográficas.

Para as soluções de tratamento de esgoto de menor complexidade, a 
progressividade pode ser limitada à ampliação gradual das áreas a serem 
atendidas, por exemplo, em função das bacias de esgotamento do município. 

Para soluções mais complexas, propõe-se que também seja 
avaliado, caso a caso, a possibilidade de implantação por 
etapas dos processos complementares de tratamento, quando 
a tecnologia selecionada assim permitir, necessários para 
se alcançar eficiências mais elevadas de remoção de carga 
associadas às metas finais de qualidade de água. 

Outras particularidades podem ser consideradas, como a 
definição pelo reuso não potável de efluente ou a discussão 
conjunta da solução de tratamento envolvendo vários 
municípios de uma bacia.
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COMPLEXIDADE DE TRATAMENTO E SITUAÇÃO INSTITUCIONAL

Situação 
institucional

Complexidade no 
tratamento requerido 
(remoção de DBO) 2035

Carga a ser removida 
para a universalização 2035 

(t DBO/dia) 

Investimento 
necessário 2035 

(R$)
Dados gerais 2035

Grupo A
Consolidada

Grupo B
Intermediária

Grupo C 
Básica

Menos complexo
(entre 60 e 80%)

Mais complexo 
(acima de 80%, solução 

conjunta ou complementar)

Menos complexo 
(entre 60 e 80%)

Mais complexo 
(acima de 80%, solução 

conjunta ou complementar)

Menos complexo
 (entre 60 e 80%)

Mais complexo 
(acima de 80%, solução 

conjunta ou complementar)

6,8 bilhões

35,2 bilhões

8,4 bilhões

45,8 bilhões

26,6 bilhões

26,7 bilhões

145

960

249

948

652

646

571 municípios
População 12,1 milhões habitantes (2035)
População média por município: 21.191 hab 

711 municípios
População 73,2 milhões habitantes (2035)

População média por município: 102.953 hab

833 municípios
População 11,0 milhões habitantes (2035)

População média por município: 13.205 hab

857 municípios
População 58,5 milhões habitantes (2035)
População média por município: 68.261 hab

1.565 municípios
População 24,6 milhões habitantes (2035)
População média por município: 15.719 hab

1.033 municípios
População 25,3 milhões habitantes (2035)

População média por município: 24.492 hab

A partir da definição da estratégia apresentada, com análise 
integrada da situação institucional e da complexidade 
do tratamento, pode-se inferir que, de uma forma geral, 
os municípios com Situação Institucional Consolidada ou 
intermediária estão, predominantemente, em regiões com baixa 
capacidade de diluição dos esgotos. Desse modo, requerem 
tratamento mais complexo e, em muitos casos, a discussão de 
solução conjunta entre os municípios de uma mesma bacia ou 
solução complementar.

Por outro lado, a maior parte dos municípios que demandam 
atenção à estruturação e ao desenvolvimento institucional 
está em regiões com elevada disponibilidade hídrica e que 
chegariam à universalização com tratamento convencional de 
seus efluentes sanitários. 

Em um cenário tendencial dos esforços empreendidos em 
esgotamento sanitário no Brasil, é de se esperar que os 
municípios com situação institucional consolidada sejam os 
primeiros a alcançar a universalização desse serviço. Isso 
equivale a uma remoção de 1.105 toneladas de DBO/dia e um 
investimento estimado em R$ 42,0 bilhões.

Em seguida, espera-se que os municípios com Situação 
Institucional Intermediária adquiram o desenvolvimento 

institucional necessário para alavancar e gerenciar recursos financeiros da 
ordem de R$ 54 bilhões em prol da construção e manutenção de sistemas de 
esgotamento sanitário que removam 1.197 toneladas de DBO/dia. 

Por fim, seguindo o cenário tendencial, estariam os municípios com Situação 
Institucional Básica, que necessitam ainda definir um prestador para o serviço de 
esgotamento sanitário e/ou dotá-lo de capacidade operacional e financeira para 
gerenciar os respectivos sistemas de esgotamento sanitário. Esses municípios 
alcançariam a universalização do esgotamento sanitário por meio da remoção 
de 1.298 toneladas de DBO/dia e da aplicação de R$ 53,3 bilhões. Ressalta-se 
que nesse grupo, mais do que recursos financeiros, é necessário um esforço 
de articulação e indução para que estes municípios estruturem seus serviços, 
avaliando dentre as alternativas possíveis, qual modelo seria o mais adequado 
para o município e para as metas a serem alcançadas.

Em termos de resultados para a qualidade da água dos corpos receptores, ressalta-
se que os investimentos nas situações mais complexas, consequentemente com 
maior impacto sobre os recursos hídricos e independente da situação institucional 
(Grupos A, B e C), ocorrem em um número equivalente de municípios (2.601), 
mas demandam investimentos 2,5 vezes maiores (R$ 107,7 bilhões). Além dos 
benefícios ambientais, é importante ter claro que os avanços na universalização 
do esgotamento sanitário, independente da estratégia adotada, são fundamentais 
em função dos reflexos positivos na saúde pública.
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O ATLAS Esgotos é o resultado de um trabalho conjunto, 
desenvolvido sob a coordenação da ANA em parceria com a 
SNSA/MCidades e com a colaboração de instituições federais, 
estaduais e municipais de todo o Brasil. Trazendo o olhar da 
gestão dos recursos hídricos, este estudo reúne e apresenta 
informações, diagnósticos e propostas de soluções para todas 
as 5.570 sedes urbanas do País, amparados na avaliação da 
situação da coleta e tratamento dos esgotos e do impacto 
do lançamento desses efluentes nos corpos hídricos, com 
uma visão sistêmica por bacia hidrográfica. As propostas de 
soluções foram elaboradas para o horizonte de 2035, com 
foco na proteção dos recursos hídricos, no seu uso sustentável 
para depuração de efluentes urbanos e na racionalização dos 
investimentos. 

Ao abranger a totalidade dos municípios brasileiros, o primeiro 
desafio apresentou-se logo na obtenção das informações, que 
deveriam subsidiar a avaliação do impacto dos lançamentos 
de esgotos, tratados ou não, nos corpos receptores. Foi 
então definida uma abordagem que contemplou visitas a 472 
órgãos autônomos municipais (SAAE ou similar) ou privados, 
responsáveis pela prestação dos serviços de esgotamento 
sanitário, além de reuniões técnicas com as 25 companhias 
estaduais que atuam no País. Foram também visitados os 
municípios com população acima de 50 mil habitantes e que 
não possuíam a prestação dos serviços delegada. Em 2013, esse 
universo alcançava 157,7 milhões de habitantes, representando 
cerca de 90% da população urbana brasileira.

A avaliação da situação atual do esgotamento sanitário e dos 
respectivos corpos receptores evidenciou a relevância dessa 
carga poluente quanto ao comprometimento da qualidade 
dos recursos hídricos, em especial próximo aos grandes 
aglomerados urbanos e áreas de baixa disponibilidade hídrica, 
destacando-se os seguintes aspectos:

•	 55% da população brasileira possui atendimento adequado 
de esgotamento sanitário à luz dos conceitos do PLANSAB 
(solução individual ou coleta e tratamento dos esgotos). 
Entretanto, apenas 39% de toda a carga orgânica gerada 
no Brasil é removida, resultando em 5,5 mil t DBO/dia que 
podem alcançar os corpos receptores. 

•	 Há um predomínio de baixos níveis de remoção da carga 
orgânica nas sedes urbanas (cerca de 3,9 mil cidades 
apresentam níveis de remoção de DBO inferior a 30%) e, 
consequentemente, situação similar nas parcelas totais 
das UFs. Somente as UFs do Distrito Federal, São Paulo e 
Paraná removem mais de 50% da carga orgânica gerada em 
seu território.

•	 Além do significativo déficit existente em coleta e tratamento 
dos esgotos, somente 1/3 das estações de tratamento de 
esgotos identificadas utilizam processos com remoção 
de DBO superior a 80%, estando concentradas na região 
Sudeste.

•	 A elevada carga orgânica proveniente dos esgotos, tratados 

ou não, que aflui aos corpos receptores, implica numa grande ocorrência 
de trechos de rios com qualidade da água compatível com classes de 
enquadramento 3 ou 4 (concentrações de DBO superior a 5 mg/L), somando 
cerca de 110 mil quilômetros de cursos d’água, notadamente na porção leste 
do País.  Assim, 57% da população brasileira reside em municípios que não 
possuem vazão suficiente para a diluição da carga orgânica sem recorrer 
a processos de tratamento mais eficientes ou resultar numa condição de 
qualidade de água compatível apenas com os usos da água previstos nas 
classes de enquadramento 3 ou 4.

•	 As piores condições de diluição estão próximas aos grandes aglomerados 
urbanos e na região semiárida, onde a relação entre a população e a 
disponibilidade hídrica nos corpos receptores é desfavorável. No semiárido 
a situação requer atenção adicional, tendo em vista a elevada ocorrência 
de rios intermitentes ou efêmeros e o elevado número de açudes utilizados 
para abastecimento humano, potencial destino final da carga orgânica dos 
esgotos resultantes da lavagem do solo pelas chuvas.

A avaliação dos déficits de atendimento dos serviços de esgotamento e de seus 
impactos nos corpos hídricos, buscando soluções que atendessem aos requisitos 
de qualidade da água para garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, subsidiou 
a construção de uma abordagem estratégica, complementada com estimativa 
de custos, sendo os aspectos principais:

•	 A grande heterogeneidade na disponibilidade hídrica dos corpos d’água do 
País demanda soluções igualmente diversas de remoção de carga poluidora. 
Além da adoção de processos de tratamento mais avançados para municípios 
cujos corpos receptores possuem capacidade de diluição menos favorável, 
são necessárias abordagens diferenciadas com maior envolvimento do setor 
de recursos hídricos nas áreas críticas de qualidade de água, sendo elas a 
região semiárida, as áreas com cidades localizadas em cabeceira de rios e, 
principalmente, regiões muito adensadas de uma mesma bacia hidrográfica. 

•	 Os resultados da modelagem de qualidade de água, corroborados pelos 
dados de monitoramento da qualidade de água, apontam a relevância das 
ações de esgotamento nessas áreas críticas. Também é desejável nessas 
áreas o envolvimento do setor de recursos hídricos nas discussões da 
implementação das soluções, em especial naquelas regiões mais adensadas 
e que já possuam comitês de bacia instituídos, como as bacias dos rios Sinos, 
Tietê, Velhas, Paraíba do Sul, Doce, Meia Ponte, Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
(bacias PCJ), Mogi-Guaçu, entre outras.

•	 A análise da necessidade de remoção de Fósforo e Nitrogênio dos esgotos 
para 2035 revelou que 29% dos reservatórios apresentam concentração de 
Fósforo acima do desejado (até 0,025 mg/L) e 5% das captações apresentam 
concentração de Nitrogênio acima do padrão de potabilidade (até 10 mg/L), 
sendo apontados os municípios que devem estar atentos, no tratamento dos 
seus esgotos, quanto à remoção de nutrientes.

•	 O investimento necessário para universalizar os serviços de esgotamento 
sanitário no Brasil, no horizonte de 2035, foi estimado em R$ 149,5 bilhões, 
sendo as regiões Nordeste e Sudeste as maiores demandantes, seja pelos 
baixos níveis de cobertura e alta ocorrência de rios intermitentes ou efêmeros 
(caso do Nordeste), seja pelo grande número de aglomerados urbanos 
densamente habitados (caso do Sudeste). Do investimento total no País, 
44% foram previstos para aplicação em 840 municípios que requerem 
solução conjunta ou solução complementar. A população associada a esses 
municípios soma mais de 100 milhões de habitantes. 

5.3 | conclusões e recomendações
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•	 Os investimentos em coleta e tratamento estimados no ATLAS Esgotos não 
consideraram os custos associados à construção e manutenção das fossas 
sépticas, à reposição de redes coletoras antigas ou substituição de sistemas 
coletores mistos, ao tratamento de esgotos combinados ou ao aproveitamento 
e/ou processamento de subprodutos, como o lodo e o biogás. No PLANSAB 
os investimentos estimados para o período 2014-2033 em esgotamento 
sanitário foram de R$ 181,9 bilhões, incorporando ações em expansão das 
instalações hidrossanitárias, reposição da coleta e interceptação dos esgotos 
e reposição no tratamento de esgotos.

O PLANSAB como instrumento federal de planejamento do saneamento no País, 
além do diagnóstico dos serviços,  traz  também as diretrizes para o setor, metas 
a serem alcançadas e instrumentos que deverão ser utilizados para o seu alcance. 
Resguardada a importância de todos os aspectos constantes no PLANSAB, 
destaca-se a preocupação nele colocada, relativa ao fortalecimento institucional, 
regulatório e de capacidade de execução e gestão dos prestadores de serviço 
de saneamento, os quais figuram, por certo, entre os principais entraves para a 
concretização de intervenções em todas as regiões do País.

Com base nos resultados e nas discussões técnicas realizadas ao longo do 
período de execução do estudo, fica evidente e reforçada a preocupação 
já trazida pelo PLANSAB de que as ações de coleta e tratamento de esgotos 
apresentadas podem não surtir o efeito almejado caso o aporte financeiro em 
infraestrutura seja realizado sem a devida competência institucional instalada 
no município e sem considerar as particularidades das soluções requeridas em 
função da capacidade de diluição dos corpos receptores.

Todos esses pontos considerados, as  premissas adotadas no ATLAS Esgotos  
pautaram a definição de uma estratégia de implementação, considerando a 
diversidade institucional existente na prestação dos serviços de esgotamento 
sanitário no País e das soluções de tratamento de esgoto requeridas. Essa 
estratégia deve orientar os processos de planejamento, regulação, financiamento 
e tomada de decisão no âmbito do SINGREH e do setor de saneamento e 
também está alinhada com os esforços para o cumprimento das metas de acesso 
ao saneamento e melhoria da qualidade da água, estabelecidas nos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável na Agenda 2030 dos Países-Membros da ONU.

Nesse contexto, são apresentadas as seguintes recomendações, agrupadas em 
três dimensões: (i) dimensão político-estratégica; (ii) dimensão organizacional 
(gestão e prestação dos serviços de esgotamento sanitário); e (iii) dimensão 
operacional.

Dimensão político-estratégica:

•	 Um dos principais desafios a serem enfrentados na 
dimensão político-estratégica inclui a ampla discussão 
acerca da reorganização do setor de saneamento, cujas 
ações hoje são realizadas de forma dispersa, por  múltiplos 
agentes (Ministério das Cidades/SNSA, Ministério do 
Planejamento, Ministério do Meio Ambiente/SRH/ANA, 
Ministério da Saúde/FUNASA, Ministério da Integração 
Nacional, Ministério da Ação Social, Caixa, BNDES, Ministério 
da Defesa, Codevasf, entre outros). Ainda que o comando 
da política de saneamento esteja a cargo do Ministério das 
Cidades e a coordenação da implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos seja efetuada pela ANA, 
para que a estratégia de implementação sugerida no ATLAS 
Esgotos oriente, de fato, as ações e os investimentos em 
tratamento de esgotos no nível federal, é imprescindível que 
haja uma instância interministerial que garanta a articulação 
entre todos esses agentes envolvidos e a racionalidade na 
tomada de decisões.

•	 No que se refere ao planejamento, o ATLAS Esgotos, por 
oferecer um detalhamento da situação do esgotamento 
sanitário por município, considerando arranjos regionais e 
de bacia hidrográfica, deve ser tomado como instrumento 
complementar ao PLANSAB, subsidiando suas revisões e 
orientando ações de fomento à universalização e qualidade 
dos serviços, incluindo a aplicação de recursos financeiros. 

•	 O ATLAS Esgotos estabelece também um referencial 
técnico para estudos, diagnósticos e prognósticos que 
venham a integrar os planos municipais e microrregionais 
de saneamento e os planos de recursos hídricos (nacional, 
estaduais e de bacias hidrográficas), constituindo-se como 
ponto de partida e base mínima para o tema esgotamento 
sanitário. 

•	 Algumas das alternativas técnicas apontadas ainda carecem 
de linhas norteadoras para sua aplicação, por meio da 
elaboração de referenciais técnicos e normativos, dentre 
outros. Isso se aplica, por exemplo, para o caso de reúso 
de efluentes , estratégia que hoje conta com uma proposta 
de plano de ações para instituir uma política específica no 
Brasil, em andamento no âmbito do Programa Interáguas.

•	 O estabelecimento de metas progressivas em consonância 
com as Políticas de Saneamento e de Recursos Hídricos, 
conforme estratégia desenhada no ATLAS Esgotos, deve 
ser observado nos planos municipais de saneamento, planos 
de bacia e propostas de enquadramento de corpos d’água. 
Essas metas contemplam a implementação das soluções 
de esgotamento e investimentos associados de forma 
gradual, respeitando as eficiências de remoção necessárias 
para o cumprimento das exigências aplicáveis aos corpos 
receptores e requisitos de qualidade da água dos diversos 
usos. 

1ª DIMENSÃO:
político-estratégica

2ª DIMENSÃO:
organizacional

3ª DIMENSÃO:
operacional
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•	 São igualmente importantes os esforços para o 
aprimoramento de processos e mecanismos de regulação 
do setor de saneamento, bem como do arcabouço legal dos 
processos de emissão de outorgas de direito de uso da água 
e licenças ambientais, que considerem a análise integrada 
efetuada no ATLAS Esgotos, contemplando a visão da bacia 
hidrográfica e a diversidade institucional e das soluções de 
tratamento de esgotos requeridas. Essa análise evidencia a 
necessidade de uma abordagem uniforme para a definição 
do gradualismo das ações, compatibilizando as metas 
progressivas de expansão e qualidade dos serviços com as 
metas de atendimento dos objetivos de qualidade de água 
dos corpos hídricos, além de decisões que independam 
da dominialidade dos recursos hídricos, que devem ser 
assumidas e pactuadas pelos entes reguladores, órgãos de 
meio ambiente e de controle.

Dimensão organizacional:

•	 Nessa dimensão prevalecem questões relativas à 
organização dos prestadores de serviços, onde verificou-
se lacunas nos arranjos institucionais de gestão e operação 
vigentes. Nesse sentido, a base de dados e os resultados 
do ATLAS Esgotos, somados a outros instrumentos, podem 
subsidiar a discussão sobre modelos institucionais mais 
adequados para a prestação dos serviços de esgotamento 
sanitário, levando-se em conta os aspectos técnicos por ele 
trazidos, assim como a ampla diversidade dos municípios do 
País com relação a suas capacidades técnicas, financeiras e 
de recursos humanos.

 
•	 Essa organização da prestação dos serviços de esgotos, 

que inclui a institucionalização da gestão e ações de 
desenvolvimento institucional, é fundamental para garantir 
a efetividade dos investimentos em obras estimados no 
ATLAS Esgotos e, quando necessária, pode ser utilizada 
como condicionante para a aplicação dos recursos públicos.

Na dimensão operacional:

•	 No âmbito de uma dimensão operacional, destacam-
se os aspectos relativos ao funcionamento e à operação 
dos sistemas de esgotamento sanitário, em particular 
da garantia da eficiência das estações de tratamento de 
esgotos. Nesse sentido, experiências como a do Programa 
Despoluição de Bacias Hidrográficas - PRODES, criado e 
mantido pela ANA desde 2001, podem servir de modelo, 
com uma forma de atuar no monitoramento do resultado da 
ação de saneamento (esgoto coletado e tratado) e não na 
execução física (ETE construída), além do foco na mitigação 
dos impactos nos recursos hídricos. 

•	 O PRODES e outras ações dessa natureza, devido à 
sua potencial contribuição para melhoria operacional e 

garantia da efetividade na remoção de cargas poluidoras, devem considerar 
prioritariamente as bacias com maior criticidade de qualidade de água e que 
demandem soluções mais complexas de tratamento, conforme apontado no  
ATLAS Esgotos.

•	 É importante também que os indicadores de eficiência de tratamento 
sejam incorporados definitivamente no estabelecimento de metas e no 
acompanhamento da implementação das ações, para que a métrica de 
avaliação não se baseie apenas na execução de obras e na evolução da 
cobertura dos serviços de esgotamento sanitário, mas também na eficiência 
operacional das ETEs e na melhoria da qualidade da água dos corpos 
receptores. 

Além das recomendações citadas, há algumas ressalvas importantes a serem 
elencadas e que não estão contempladas nas dimensões abordadas:

•	 Com relação à opção realizada no ATLAS Esgotos de indicar prioritariamente 
como solução sistemas coletivos de coleta e tratamento de esgotos, cabe 
relembrar que as fossas sépticas também podem ser consideradas soluções 
apropriadas, desde que executadas e operadas de forma adequada. Alguns 
estudos apontam, inclusive, que em determinadas condições são uma 
alternativa de maior economicidade frente a sistemas coletivos. No entanto, é 
fundamental que se avance na regulamentação desta solução, definindo com 
clareza as reponsabilidades sobre a sua manutenção e a disposição final dos 
resíduos, e no estabelecimento de diretrizes para sua utilização como uma 
alternativa de política pública para universalização do esgotamento sanitário. 

•	 Com relação à utilização do ATLAS Esgotos para a tomada de decisões, é 
importante ter claro que as alternativas técnicas que compõem o documento 
não são projetos de sistemas de coleta e tratamento de esgotos para 
os municípios, mas uma indicação de soluções possíveis em relação às 
eficiências requeridas quando avaliados os corpos receptores identificados 
na base geográfica utilizada. Apesar de contemplar proposições baseadas 
em informações robustas para essa escala de planejamento, a elaboração 
de projetos de sistemas de esgotamento sanitário requer informações mais 
detalhadas, considerando uma série de outras variáveis, como disponibilidade 
e custo de terreno, topografia, entre outras, além de um olhar mais apurado 
sobre as tecnologias disponíveis e sua adequabilidade à realidade local. 

A publicação deste Resumo Executivo simultaneamente à divulgação dos 
resultados do ATLAS Esgotos no portal da ANA na internet (www.ana.gov.br), 
torna acessível à sociedade um amplo conjunto de informações de todas as cidades 
brasileiras, representando uma contribuição preciosa para o planejamento e 
para o processo decisório nacional, regional ou local. Portanto, é importante que 
essas informações sejam atualizadas permanentemente, de modo que as análises 
realizadas e o planejamento proposto possam ser aprimorados e acompanhados 
quanto aos seus progressos e novos desafios.

Por fim, espera-se que o ATLAS Esgotos fortaleça o processo de planejamento 
e gestão de recursos hídricos e do saneamento, motivando o estabelecimento 
de parcerias e de uma ampliada cooperação intergovernamental, comprometida 
com os investimentos em esgotamento sanitário necessários para a melhoria das 
condições de saúde, ambientais e urbanas do País. 
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